[image: image1.jpg]



ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 062/2008
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Responde consulta da UESPI sobre a aplicação do Art. 43, da Resolução CEE/PI nº 010/2008, considerando atos específicos de reconhecimento de cursos.  

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Através do Processo UESPI nº 189/2008, a Reitora da UESPI consulta o Conselho de Educação quanto a abrangência específica de atos de reconhecimento que contemplam cursos daquela Instituição, editados ente os anos de 1991 e 1999, diante do art. 43 da Resolução CEE/PI nº 010/2008, que assim se manifesta:

Art. 43 – Os cursos de graduação, reconhecidos por prazo indeterminado, com ou sem a manifestação do CEE/PI, tem vigência do reconhecimento assegurada para efeito de expedição de diplomas, até trinta e um de dezembro de dois mil e oito, respeitada a abrangência geográfica expressa no  respectivo ato do poder executivo.

O art. 43 da Resolução CEE/PI nº 10/2008 cuida de estabelecer, embora tardiamente,  uma regra de transição entre o antigo sistema e o novo, este sob a égide da lei federal nº 9.394, complementada pela lei estadual nº 5.101, que estabelece significativas mudanças na regulação dos cursos da educação superior, atribuindo seu exercício ao próprio sistema ao qual pertence a IES, chamando para esse ofício o respectivo órgão regulador, no caso o Conselho Estadual de Educação. 

II – RELATÓRIO

Quanto a vigência temporal dos atos referidos pela Reitora, sem sobra de dúvida está claro no enunciado do art. 43 acima citado: 31 de dezembro de 2008, sejam eles editados pelo Ministério da Educação ou pelo Governo do Estado do Piauí. Cabe ao Conselho, ainda, através de atos administrativos específicos, consolidar esse prazo, provavelmente por ocasião da renovação do reconhecimento de cada um dos cursos.

A abrangência geográfica, por outro lado, exige exame específico de cada ato, em alguns casos autorizativos de mais de um curso, o que procuraremos fazer a seguir: 

1) Portaria Ministerial  nº 450, de 18 de março de 1991 – Reconhece o curso de Licenciatura Plena em PEDAGOGIA, com habilitação em Magistério das Matérias Pedagógicas do 2º Grau – abrangência geográfica: Teresina (campus Pirajá, único existente em Teresina por ocasião da edição do ato).

2) Portaria Ministerial  nº 451, de 18 de março de 1991 – Reconhece o curso de ADMINISTRAÇÃO – abrangência geográfica: Teresina (campus Pirajá, único existente em Teresina por ocasião da edição do ato).

3) Portaria Ministerial  nº 452, de 18 de março de 1991 – Reconhece o curso de Licenciatura Plena em LETRAS, com habilitações em PORTUGUES e Literatura da Língua Portuguesa – abrangência geográfica: Teresina (campus Pirajá, único existente em Teresina por ocasião da edição do ato). 

4) Portaria Ministerial  nº 452, de 18 de março de 1991 – Reconhece o curso de Licenciatura Plena em LETRAS, com habilitações em Língua Estrangeira Moderna – INGLÊS e respectiva Literatura – abrangência geográfica: Teresina (campus Pirajá, único existente em Teresina por ocasião da edição do ato). 

5) Portaria Ministerial  nº 1.784, de 27 de setembro de 1991 - Reconhece o curso de Licenciatura Plena em Ciências, com habilitações em BIOLOGIA e MATEMÁTICA – abrangência geográfica: Teresina (campus Pirajá, único existente em Teresina por ocasião da edição do ato). 

6) Portaria Ministerial  nº 1.817, de 27 de dezembro de 1994 – Reconhece o curso de Licenciatura Plena em EDUCAÇÃO FÍSICA – abrangência geográfica: Teresina (campus Pirajá, único existente em Teresina por ocasião da edição do ato).

7) Decreto Estadual nº 10.224, de 22 de dezembro de 1999 – Reconhece o curso de DIREITO – abrangência geográfica: Teresina (campus Pirajá, único existente em Teresina por ocasião da edição do ato), Parnaíba e Picos.

8) Decreto Estadual nº 10.282, de 14 de abril de 2000 – Reconhece os cursos de ENGENHARIA AGRONÔMICA – abrangência geográfica: Campus de Corrente. 
9) Decreto Estadual nº 10.282, de 14 de abril de 2000 – Reconhece o  curso de CIÊNCIAS CONTÁBEIS – abrangência geográfica: Campus de Picos
10) Decreto Estadual nº 10.282, de 14 de abril de 2000 – Reconhece o  curso de  Licenciatura Plena em HISTÓRIA e Licenciatura Plena em GEOGRAFIA - abrangência geográfica: Teresina (campus Pirajá, único existente em Teresina por ocasião da edição do ato).

Como se observa nos documentos referidos, os mesmos nomeiam, de forma bastante clara, a abrangência geográfica do reconhecimento. Entretanto, considerando o crescimento vertiginoso experimentado pela UESPI, simultâneo à transição entre a forma de operar antes da Lei nº 9.394 e a nova operacionalização determinada a partir daí, é natural que se tenham cometido equívocos. Se assim foi, estes devem ser imediatamente reparados, evitando causar transtornos aos portadores de diplomas emitidos e registrados por essa IES sem a necessária cobertura legal, de forma a também evitar  danos à imagem da própria Instituição. Para tanto, há que ser pactuado, entre o Conselho e a UESPI, procedimento especial para fazê-lo.

É importante ressaltar, ainda, que os atos de reconhecimento aqui enumerados são entendidos como restritos aos cursos ministrados em regime regular, não se estendendo a cursos oferecidos em formatação especial, como aqueles modulados em períodos de férias, carecendo estes de reconhecimento específico.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Diante do exposto, recomendo que se oriente a Universidade Estadual do Piauí, a duas providências:

a) Compor imediatamente memorial de reconhecimento dos cursos acima referidos, oferecidos pela UESPI em locais não contemplados nos citados atos de reconhecimento, nos quais já haja alunos que concluíram, submetendo-os à consideração deste Conselho.

b) Após obtido o ato de reconhecimento, retificar, no verso   dos diplomas já emitidos, o ato de reconhecimento que autorizou o registro, após a competente averbação no livro próprio.

É o Parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 7 de março de 2008.

          Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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